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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Alexandre, professor na cidade de Guarulhos, foi denunciado pelo crime de lesão corporal grave, por teria jogado acido em sua namora Helena, que perdeu completamente a visão de um dos olhos, e ficou com a outra vista debilitada. (CP, art. 129, § 1º, III). No curso da instrução, restou comprovado que a vítima tem agravado o seu estado, acabando por perder completamente a visão, ficando cega. O Ministério Público requereu a condenação de Alexandre, nos termos da denúncia. Diante do resultado da instrução, o juiz, na sentença condenou o réu pelo crime de lesão corporal gravíssima, em razão da perda completa da visão da vítima (CP, art. 129, § 2º, inc. III), sob o fundamento de que assim o permitia o art. 383 do CPP. Indaga-se: (1) Foi correta a condenação de Alexandre? (2) O Ministério Público, em suas alegações finais, poderia ter adotado outra solução, ao invés de requerer a condenação pelo crime do art. 129, § 1º, III? (3) Caso o acusado apele e alegue a nulidade da sentença, o que deverá fazer o tribunal. Justificar e dar o fundamento legal. Justificar e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(1.1) Não, o fato pelo qual Alexandre foi condenado era diverso do fato pelo qual foi denunciado. A denúncia imputada a ela a conduta de causar debilidade permanente no sentido da visão. A sentença o condenou por causar a perda do sentido da visão. Como não houve aditamento da denuncia, nos termos do art. 384, caput, o juiz não poderia julgar Paulo por fato diverso do que foi imputado e submetido ao contraditório. A hipótese não foi de mudança da qualificação jurídica (CPP, art. 383), mas de mudança fática (CPP, art. 384.) (Vale 2,0 pontos). 
(1.2) Sim, o Ministério Público deveria ter aditado a denúncia, nos termos do caput do art. 384 do CPP, para imputar, ao invés da debilidade do sentido da visão, a perda completa do sentido da visão. (Vale 2,0 pontos. Sem fundamento legal, vale 1,5 ponto.)
(1.3) A sentença que viola a regra da correlação entre acusação e sentença é nula, por ser extra-petita. Assim se o acusado apelar e alegar a nulidade da sentença por violação ao art. 384 do CPP, o tribunal deverá dar provimento ao recurso, anular a sentença e determinar que o juiz profira outra, nos limites da denúncia. Vale mais 2,0 pontos. 
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. O que é coisa julgada material?  O que são limites subjetivos da coisa julgada? Explicar as respostas.

MODELO DE RESPOSTAS

(2.1) Coisa julgada material é a imutabilidade dos efeitos da sentença e somente se formando em relação às sentenças de mérito (vale 2,0 pontos). 
(2.2) Os limites subjetivos da coisa julgada dizem respeito a quem é atingido, de forma imutável pelos efeitos da sentença. A sentença, enquanto ato estatal imperativo atinge a todos. Mas seus efeitos somente se tornarão imutáveis para quem foi parte no processo. Isso é uma decorrência da garantia do contraditório. Somente quem teve oportunidade de argumentar e provar, influenciando o convencimento do juiz, poderá ser atingido, de forma imutável, pelos efeitos da sentença. (Vale mais 2,0 pontos). 
Questão 3. O que é o princípio do prejuízo no sistema das nulidades? Esse princípio se aplica a que tipo de nulidades? Justificar e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(3.1) O princípio do prejuízo significa que nenhuma nulidade será declarada se a atipicidade do ato processual não resultar prejuízo. Ou seja, não há nulidade sem prejuízo. O CPP prevê o princípio do prejuízo para nos artigos 563 e 566. (Vale 2,0 ponto, sem o fundamento legal, vale 1,5 pontos). 
(3.2) O princípio do prejuízo aplica-se tanto às nulidades absolutas quanto às nulidades relativas. Isso porque, mesmo nos casos em que a forma violada visava a proteção de um interesse público, se o ato atípico atingiu a sua finalidade, não haverá nulidade. (Vale mais 2,0 pontos) Também será aceita, embora não considere a mais correta, a resposta de que o princípio do prejuízo se aplica apenas às nulidades relativas, cabendo à parte que a alega demonstrar o prejuízo, mas não as nulidades absolutas, pois nesta o prejuízo é presumido. Vale 2,0 pontos. Sem fundamento legal, vale 1,5 ponto. 

